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RECURSO VOLUNTÁRIO  

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 56929 

RECORRENTES:  HALTER NATIVA SERVIÇOS E COMÉRCIO 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio do Auto de Infração nº 56929 lavrado 

por ter sido constatado durante a ação fiscal documentada nos autos do processo 

nº 0300018803/2019 que o contribuinte não recolheu ISS para parte dos serviços 

de ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas 

tipificado no subitem 6.04 na lista anexa à Lei nº 2597/08, prestados entre 01/2016 

e 12/2016. 

A irregularidade foi constatada analisando os valores recebidos por meio de 

cartões de débito ou crédito indicados na DOCCD em comparação com os valores 

declarados pelo contribuinte e foi resumida no seguinte quadro encontrado às 

fls. 6 do presente processo: 
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A partir da leitura e interpretação do quadro, pode se observar a magnitude da 

diferença entre os valores objeto de declaração em documento fiscal e os valores 

auferidos por meio de cartão de crédito e débito que não foram declarados.   

Insurgiu-se contra a autuação em 12/11/2019 alegando que o Fiscal teve acesso 

a outros meios para aferir o crédito tributário devido e que a autuação estaria 

descumprindo o princípio da capacidade contributiva.  

Alegou também que a multa aplicada apresentava caráter confiscatório e deveria 

ser cancelada. 

A decisão de primeira instância rejeitou os argumentos da Impugnação. 

Contra essa decisão o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 

12/11/2020 repisando os argumentos da peça impugnativa. 

É o relatório. 

Passo a analisar a matéria devolvida para este Conselho. 

Ainda que não seja objeto tratado no presente processo, como foi assunto 

suscitado na peça recursal, cabe fazer alguns esclarecimentos sobre a exclusão do 

Simples Nacional efetuada em processo próprio: a fiscalização conseguiu 

comprovar que entre 09/2016 e 07/2018 o contribuinte emitiu notas fiscais em 

quantidade significativamente menor que a receita auferida, descumprindo 

frontalmente os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 123 que rege o 

regime do Simples Nacional, do qual era aderente desde 14/05/2013: 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 

ficam obrigadas a:  

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções 

expedidas pelo Comitê Gestor 
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A referida Lei Complementar segue atestando a competência da Secretaria de 

Fazenda de Niteroi para fiscalizar o cumprimento das obrigações tributárias 

principais e acessórias. 

Art. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e 

acessórias relativas ao Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses 

previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das 

Secretarias de Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segundo a 

localização do estabelecimento, e, tratando-se de prestação de serviços incluídos na 

competência tributária municipal, a competência será também do respectivo Município.” 

Dessa forma, o descumprimento da obrigação acessória representada pela 

emissão de notas fiscais configura infração prevista na lei que regula o regime do 

Simples Nacional, ocasionando a seguinte consequência extraída do aludido 

diploma legal: 

 Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á 

quando: (...)  

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 

26; 

Vislumbrando a perfeita subsunção dos fatos ocorridos à norma proibitiva, ao 

Fiscal autuante restou aplicar a sanção prevista em lei lavrando a Notificação de 

exclusão nº 10842 discutida em processo próprio. 

Os fatos apurados bem como os fundamentos que justificaram tal medida 

encontram-se descritos no corpo do referido documento fiscal em detalhamento 

mais que suficiente para sua compreensão e com a respectiva exposição das 

consequências jurídicas previstas, das quais também não pode se afastar o Fiscal 

autuante.  
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Diversamente do que propõe a recorrente, o ato declaratório de exclusão do 

Simples Nacional não se revestiu de definitividade quando de sua emissão, tendo 

lhe sido outorgada a possibilidade de, apoiado nos princípios do contraditório e 

ampla defesa que governam o Processo Administrativo Tributário em Niterói, 

exercer plenamente sua irresignação e até mesmo desconstituir seus efeitos, no 

caso de um julgamento favorável. 

Não merecem, portanto, prosperar as argumentações preliminares de ofensa ao 

contraditório de ampla defesa neste processo de exclusão do regime simplificado.  

O Auto de Infração guerreado foi lavrado considerando o momento de produção 

de efeitos do ato de exclusão previsto em lei e, dessa forma, é calculado de acordo 

com a realidade fática oriunda desse ato. A mesma garantia franqueada ao 

contribuinte de se defender no âmbito do processo iniciado pela notificação de 

exclusão do Simples Nacional é assegurada no trâmite do processo iniciado pelo 

Auto de Infração, podendo o recorrente apresentar seus argumentos e até 

cancelar a cobrança. 

Afastados os efeitos da tributação simplificada, considerando a retroatividade 

legalmente prevista, à autoridade fiscal cabe apurar, de ofício, o crédito tributário 

devido, eis que o contribuinte excluído passa a se sujeitar às normas de tributação 

próprias das demais pessoas jurídicas. Não há base legal fundamentando o 

pedido de que essa apuração aguarde a decisão final no Processo Administrativo 

relativo à exclusão do Simples Nacional. 

Esse é o entendimento do CARF como se percebe da leitura da ementa do 

julgamento do processo nº 11516.003738/2010-15: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
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SIMPLES FEDERAL. ADESÃO. SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO. PROCESSO 

PRÓPRIO. DISCUSSÃO. PROCESSO DE LANÇAMENTO DO CRÉDITO. NÃO 

CABIMENTO. 

O foro adequado para discussão acerca da possibilidade de adesão da empresa ao Simples 

Federal, bem como da sua exclusão do Simples Nacional, é o respectivo processo 

instaurado para esse fim. Descabe em sede de processo de lançamento fiscal de 

crédito a apreciação da matéria. 

SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DECLARAÇÃO. 

GFIP. SOBRESTAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO. 

A partir da emissão do Ato Declaratório Executivo que excluiu a empresa do Simples 

Nacional, observados os efeitos ali indicados, passa a empresa a sujeitar-se às normas 

de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas, devendo, consequentemente, 

informar na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social a situação 

de “ não optante” . 

Não há suporte para a suspensão do trâmite processual dos lançamentos fiscais, 

até a decisão administrativa final quanto à exclusão da empresa do Simples 

Nacional, na legislação que trata do Processo Administrativo Fiscal. 

Afirmar que a Municipalidade só poderia autuar após o trânsito em julgado do 

processo contraria entendimento sumulado do CARF: 

Súmula CARF nº 77 

Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 10/12/2012 

A possibilidade de discussão administrativa do Ato Declaratório Executivo (ADE) de 

exclusão do Simples não impede o lançamento de ofício dos créditos tributários devidos 

em face da exclusão. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 

08/06/2018). 
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O Auto de Infração nº 56929 guerreado tem como fundamento o não pagamento 

de ISS sobre valores recebidos pela empresa por meio de cartão de crédito ou 

débito e não oferecidos à tributação. 

Ao contribuinte foi oportunizado apresentar seus esclarecimentos acerca da 

significativa diferença entre o valor recebido e o valor declarado por meio das 

intimações nº 10639, 10686, 10713 e 10714 emitidas pelo Fiscal autuante. 

Além de não apresentar qualquer documento que representasse sua 

movimentação financeira, também não trouxe questionamento acerca dos 

fundamentos da autuação sofrida. 

Em sua peça impugnativa bem como no Recurso Voluntário ora em julgamento, 

o contribuinte também não impugnou diretamente os fatos apurados pela 

fiscalização motivadores da lavratura do Auto de Infração nº 56929, esquivando-

se de explicar a origem dos recursos recebidos e não declarados e que, por esse 

motivo, não foram objeto de tributação.  

A infração e sua respectiva sanção encontram-se previstas no art. 121 do Código 

Tributário Municipal: 

Art. 120 O descumprimento da obrigação principal instituída pela legislação do Imposto 

sujeita o contribuinte ou responsável às seguintes multas, calculadas sobre o valor do 

Imposto devido: 

IV - 100% (cem porcento), no caso de lançamento do Imposto por arbitramento; 

As alegações acerca do caráter confiscatório da multa, que atribuiria caráter 

inconstitucional à sua cobrança por tratar-se de medida desproporcional, não 

podem ser analisadas por esta instância administrativa que não dispõe da 

competência para declarar se determinada lei é ou não constitucional e, com base 

nesse juízo, afastar sua aplicação. 
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Não compete ao Conselho de Contribuintes analisar a proporcionalidade, 

legalidade ou constitucionalidade das leis tributárias vigentes em Niterói, mas 

apenas efetuar sua interpretação para aplicação ao caso concreto.  

Esse entendimento encontra-se positivado na Lei nº 3368/2018 que dispõe sobre 

o Processo Administrativo Tributário em Niteroi: 

Art. 67 No âmbito do processo administrativo tributário, será vedado aos órgãos de 

julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, convenção internacional, lei 

ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 

Nesse sentido, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais da Receita Federal 

editou a seguinte súmula: 

Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a 

inconstitucionalidade de lei tributária 

As genéricas alegações de cerceamento de defesa encontram óbice na leitura do 

corpo do documento fiscal, que expõe claramente o descumprimento da 

obrigação principal que motivou sua lavratura, e que em momento algum foi 

questionado no Recurso Voluntário.  

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO, mantendo a decisão de primeira instância. 

Niterói, 05 de março de 2023 

 

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 02/03/2023 20:31

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 02/03/2023 20:31
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EMENTA: ISS – Recurso voluntário – Prestação dos 

serviços de serviços de ginástica, dança, esportes, 

natação, artes marciais e demais atividades físicas 

(subitem 6.04) – Recurso que não impugna 

especificamente o conteúdo do ato administrativo – 

Ausência de condição de admissibilidade – 

Inteligência dos arts. 11, §1º, inciso V, 64, inciso III 

e 65 do PAT – Recurso não conhecido 

 

 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

Trata-se de recurso voluntário interposto por HALTER N’ATIVA SERVIÇOS E 

COMÉRCIO LTDA (“HALTER’NATIVA”) em face da decisão de primeira instância que 

julgou improcedente a impugnação ao Auto de Infração nº 56929, lavrado em razão do 

não recolhimento do ISS relativo às competências de 01/01/2016 a 31/12/2016 para a 

prestação dos serviços de ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais 

atividades físicas (subitem 6.04). 

 

O tributo foi apurado a partir das receitas sobre as movimentações de cartões de 

crédito e débito em conta corrente obtidos através do Convênio de Cooperação Técnica 

nº 20-2015 comparativamente aos valores declarados no Programa Gerador de 

Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D). 

 

Em primeira instância, o sujeito passivo sustentou que: (i) não restaria 

caracterizada a reiteração da conduta infracional, apta a excluí-la do Simples Nacional, 

na medida em que esta seria a primeira autuação lavrada em face do seu estabelecimento; 

(ii) os créditos tributários decorrentes da notificação de exclusão do Simples Nacional 
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(Notificação nº 10842) foram impugnados administrativamente, ainda sem decisão 

definitiva, razão pela qual a conduta não poderia ser considerada como reiterada; (iii) não 

foi intimado a apresentar defesa prévia ao ato de exclusão, o que violaria os princípios do 

contraditório e ampla defesa; (iv) a exclusão foi efetividade antes da entrega da 

Notificação nº 10842, o que ensejaria cerceamento ao direito de defesa (v) houve violação 

ao princípio da capacidade contributiva. 

 

A decisão a quo, com base no parecer de fls. 32/39, julgou improcedente o 

pedido, uma vez que não teriam sido identificados quaisquer vícios formais ou materiais 

que pudessem macular o Auto de Infração nº 56929. 

 

Inconformado, o sujeito passivo interpôs recurso voluntário ao Conselho de 

Contribuintes pelos mesmos fundamentos da impugnação.  

 

A d. Representação Fazendária se manifesta pelo conhecimento e desprovimento 

do recurso voluntário. 

 

É o relatório. 

 

De plano, é possível observar que as razões recursais, totalmente focadas na 

ilegalidade da exclusão do Simples Nacional, não guardam qualquer relação com o objeto 

deste processo administrativo, que trata do não recolhimento do ISS relativamente ao 

período de 01/01/2016 a 31/12/2016 para a prestação dos serviços de ginástica, dança, 

esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas (subitem 6.04). 

 

Em seu recurso, o sujeito passivo repete, ipsis litteris, os mesmos argumentos 

apresentados por ocasião do Processo Administrativo 030/0027715/2019, que tinha por 

objeto a sua exclusão do regime simplificado de arrecadação de tributos. 
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Ocorre que a questão relativa à legalidade da exclusão do Simples Nacional já 

foi decidida por este colegiado na Sessão nº 1.405, quando o recurso apresentado pelo 

sujeito passivo foi conhecido e desprovido por decisão majoritária.  

 

O acórdão de minha relatoria restou assim ementado: 

 

Ementa: Simples Nacional – Recurso voluntário – Exclusão do regime 

unificado – Descumprimento reiterado da obrigação acessória de emitir 

documento fiscal constatado em procedimento fiscalizatório – 

Inteligência do art. 26, inciso I, da LC nº 123/06 – Interpretação 

conferida pela Resolução CGSN nº 140/2018 – Ausência de 

cerceamento de defesa – Procedimento administrativo que contempla a 

possibilidade de impugnação e recurso pelo sujeito passivo – Exclusão 

que implica na sujeição passivo ao sistema ordinário de recolhimentos 

tributários –Recurso conhecido e desprovido. 

(Acórdão nº - processo 030/0027715/2019, 1.405ª sessão ordinária, Rel. 

Eduardo Sobral Tavares, julgado em 22/03/2023) 

 

Nesse sentido, não é processualmente possível que o sujeito passivo renove 

nestes autos matéria já decidida pelo Conselho de Contribuintes, mesmo que a entenda 

como prejudicial. É preciso que o recurso voluntário impugne especificamente a matéria 

objeto da autuação - no caso, o ISS - o que não ocorreu. 

 

Com efeito, o art. 11, §1º, inciso V, do PAT, em conjunto com o art. 64, inciso 

III, do PAT, evidencia que as petições e impugnações devem atacar especificamente o 

ato ou a decisão mediante a apresentação dos motivos de fato e de direito em que se 

fundamenta a discordância: 

 

Art. 11. A petição será indeferida de plano se manifestamente inepta ou 

quando a parte for ilegítima, vedado a qualquer servidor recusar o seu 

recebimento.  

 

§1º A petição será considerada manifestamente inepta quando:  

 

V – apenas demonstrar inconformismo em relação ao ato ou decisão, 

sem atacar os fundamentos que se pretende contestar. 
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Art. 64. A impugnação mencionará:  

 

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de 

discordância e as razões e provas que possuir;  

 

Na mesma linha, o art. 65 do PAT declara que será considerada como não 

impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante: 

 

Art. 65. Será considerada como não impugnada a matéria que não tenha 

sido expressamente contestada pelo impugnante.  

 

Parágrafo único. Salvo as de ordem pública, não serão consideradas por 

ocasião do julgamento as matérias não impugnadas. 

 

No caso, tanto a impugnação quanto o recurso voluntário não impugnam 

especificamente o ato administrativo praticado, isto é, o lançamento que culminou com o 

Auto de Infração nº 56929. Não é tecida uma linha argumentativa sobre a legalidade do 

crédito tributário de ISS constituído pela Administração Tributária, mas apenas e 

exclusivamente sobre a exclusão do Simples Nacional. 

 

Notória, portanto, a ausência de condições de admissibilidade. 

 

Pelo exposto, voto pelo não conhecimento do recurso voluntário, mantendo-se 

in totum a decisão de primeira instância e, consequentemente, o Auto de Infração nº 

56929. 

 

Niterói, 11 de abril de 2023. 

 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 11/04/2023 16:31

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
Data: 11/04/2023 16:31
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/027.711/2019 - Halter NAtiva Serviços e Comércio Ltda

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.412º SESSÃO       HORA: - 10:03h                     DATA: 19/04/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Luiz Alberto Soares
2. Francisco da Cunha Ferreira
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                    NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Eduardo Sobral Tavares
CC, em 19 de abril de 2023  
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ATA DA 1.412º SESSÃO ORDINÁRIA                                DATA: 19/04/2023
DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/027.711/2019

"Halter NAtiva Serviços e Comércio Ltda"

Recorrente: - Halter NAtiva Serviços e Comércio Ltda

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Eduardo Sobral Tavares

 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão foi pelo não conhecimento do recurso voluntário, por
inépcia, nos termos do voto do revisor.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO 3.116 /2023: - "ISS – Recurso voluntário – Prestação dos serviços de serviços de
ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas (subitem 6.04) –
Recurso que não impugna especificamente o conteúdo do ato administrativo – Ausência de condição
de admissibilidade – Inteligência dos arts. 11, §1º, inciso V, 64, inciso III e 65 do PAT – Recurso não
conhecido."

CC em 19 de abril de 2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTE
PROCESSO 030/027.711/2019 - "HALTER NATIVA SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA"
RECURSO VOLUNTÁRIO

Senhora Secretária,

           Por unanimidade de votos a decisão deste Colegiado foi pelo não conhecimentodo recurso
voluntário, por inépcia, nos termos do voto do relator.

           Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

CC em 19 de abril de 2023  
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À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO 3.116 /2023: - "ISS – Recurso voluntário – Prestação dos serviços de serviços de
ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas (subitem 6.04) –
Recurso que não impugna especificamente o conteúdo do ato administrativo – Ausência de condição
de admissibilidade – Inteligência dos arts. 11, §1º, inciso V, 64, inciso III e 65 do PAT – Recurso não
conhecido."

CC em 24/05/2023
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                                          NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
  
Senhor Contribuinte, 
                                  
                                      Comunicamos a Vossa Senhoria, a decisão do 

Conselho de Contribuintes , referente ao processo de nº 030/027711/2019, o 
qual foi julgado no dia 19/04/2023 e teve com decisão não conhecimento  
do recurso voluntário. 
                                          Segue anexo cópias dos pareceres que 
fundamentaram a decisão para ciência. 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

Elizabeth n. Braga 
228625 
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